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Institucionalização das 
relações entre democracias.
Há uma liga adequada 
ao século xxi?
Diana Soller

N ão existe novidade no conceito de institucionalização das relações entre democracias,  
no domínio do pensamento norte-americano. Nem novidade, nem sequer falta de 

experiência empírica. A Sociedade das Nações, projectada por Woodrow Wilson, foi a 
primeira tentativa de organizar os estados em nome da segurança colectiva, fazendo uso 
das regras institucionais democráticas1. Daí em diante, a qualificação do regime interno 
passou a ter influência nas questões relacionadas com a cooperação e a ordem interna-
cional2. Os exemplos são diversos: a codificação do Plano Marshall, cujos princípios leva-
ram os estados sob influência soviética a recusar a ajuda à reconstrução3, e forçaram os 
beneficiários a tomar decisões conjuntas no Comité de Cooperação Económica Europeia4; 
o apoio americano ao Plano Schuman e, de um modo mais generalizado, à integração 
europeia5; a nato, que – apesar de ter admitido Portugal como membro fundador por 
razões estritamente estratégicas – codificou no tratado fundador que os seus membros se 
comprometiam a salvaguardar os princípios da democracia e da liberdade individual6, 
e enfatizou sempre o carácter democrático dos seus membros em oposição à União Sovi-
ética e aos países do Pacto de Varsóvia. Nos anos 1990, a Aliança Atlântica permitiu, ainda, 
a consolidação da democracia nos estados da Europa de Leste, e hoje já admite parcerias 
privilegiadas com estados fora do espaço euro-atlântico, desde que tenham como regime 
interno a democracia e participem nas operações militares da Aliança7. Desde o fim da 
II Guerra Mundial, especialmente a partir da Administração Truman8, é possível delinear 
o desenvolvimento de uma ordem internacional liberal que resistiu, até hoje, e que pretende 
proteger uma determinada forma de organização social e política, e influenciar os acon-
tecimentos internacionais e comportamentos dos outros estados. 
No entanto, a questão das relações institucionais entre democracias – que nunca foi 
um tema pacífico, como se verificou a propósito do alargamento da Aliança Atlântica 
aos países do Leste europeu9 – ganhou um novo impulso quando o candidato às recen-
tes eleições presidenciais norte-americanas, John McCain, introduziu no seu programa 
eleitoral a proposta para fundação de uma Liga das Democracias. Esta organização de 
estados democráticos teria como objectivos centrais substituir as Nações Unidas, cada 
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vez que o Conselho de Segurança não fosse capaz de dar resposta a desafios interna-
cionais10 e a difusão da democracia no mundo, «revivendo a solidariedade democrática»11 
do Ocidente durante a Guerra Fria. 
Esta associação de democracias tinha ainda três finalidades de fundo, raramente men-
cionadas em período de campanha eleitoral. A primeira era o relançamento da liderança 
mundial norte-americana12 – a confiança dos aliados tradicionais e a imagem interna-
cional dos Estados Unidos saíram danificadas da condução da decisão de invadir o 
Iraque13, daí a importância de encontrar novas formas de exercício de poder. A segunda 
era a geração de um novo consenso quanto à legitimidade internacional dessa liderança, 
o que requeria, no pensamento de McCain, uma nova organização internacional que 
reflectisse novos interesses e valores democráticos comuns14. Finalmente, visava a actua
lização do próprio conceito de Ocidente: hoje, os estados de regime liberal já não são 
apenas aqueles institucionalizados nas alianças tradicionais pós-1945 (nato, aliança 
bilateral Estados Unidos-Japão). Daí, a necessidade de criar uma nova fórmula de enten-
dimento que reflectisse estes três factores fundamentais à reorganização do sistema 
pós-Iraque: a liderança americana, novas formas de legitimidade internacional e refor-
mulação do conceito de ordem ocidental.
Apesar do reconhecimento de diversos autores e analistas de que a liderança americana 
se encontrava em crise, a proposta de John McCain foi objecto de inúmeras críticas. 
Porém, foram pouco rigorosas: ignoraram as repetidas referências do candidato repu-
blicano a uma forma específica de institucionalização das relações entre democracias15. 
McCain repetiu que rejeitava «o plano falhado de Woodrow Wilson para uma Liga das 
Nações de adesão universal» em detrimento do modelo «semelhante ao que Theodore 
Roosevelt idealizou: nações com o mesmo propósito a trabalhar juntas pela paz e pela 
liberdade»16. Propunha uma forma de institucionalização das relações entre democracias 
com um carácter essencialmente diferente das organizações internacionais que carac-
terizam a arquitectura liberal internacional que conhecemos. 
Esta diferença é significativa e merece uma reflexão mais profunda. Por um lado, uma 
interpretação mais esclarecida da proposta de John McCain leva ao regresso ao debate 
que opôs Theodore Roosevelt e Woodrow Wilson, não só no que respeita às suas pro-
postas de ordenamento internacional – de institucionalização das relações entre estados 

e, mais concretamente, entre democracias 
– mas também no que os distanciou quanto 
à concepção do papel que os Estados Uni-
dos deveriam desempenhar como actor 
internacional liberal. Um diferendo funda-
mental e sobejamente relacionado com 

toda a problemática de hoje, relativa ao relançamento da liderança americana17.
Por outro lado, porque o modelo «rooseveltiano» de McCain contrasta com modelos 
«wilsonianos» actualmente também em consideração, entre eles o alargamento da nato 

o modelo «rooseveltiano» de McCain 

contrasta com modelos «wilsonianos», entre 

eles o alargamento da nato a estados 

democráticos fora do espaço euro-atlântico.
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a estados democráticos fora do espaço euro-atlântico18, e uma proposta de um grupo 
de trabalho da Universidade de Princeton19, no qual participou como co-editora Anne 
Marie Slaughter, a actual directora do Planeamento Político do State Department. 
O facto de os analistas considerarem a «Liga McCain» e a «Liga Princeton» um e o 
mesmo projecto20 desvirtua o debate. A finalidade deste artigo é, pois, tentar evidenciar 
as diferenças entre as propostas, ligando-as aos seus contextos históricos e ideológicos 
mais amplos.
Para cumprir este objectivo, começa por fazer-se um pequeno enquadramento, em que 
se expõem as razões pelas quais diversos autores e decisores se têm dedicado à temática 
da revisão da ordem internacional e da consequente necessidade de criar novas insti-
tuições. De seguida, reflecte-se sobre as origens do debate actual, e de que forma os 
Estados Unidos têm desenvolvido, desde o início do século xx, duas visões distintas 
sobre a melhor forma de proteger e promover a ordem democrática. Finalmente, 
regressa-se ao debate presente para demonstrar que as propostas de John McCain e do 
Projecto Princeton têm objectivos diferentes e são inspiradas em perspectivas ideoló-
gicas distintas. Conclui-se que, caso fossem postas em prática, teriam necessariamente 
resultados diversos. 

2008: O ANO EM QUE O MUNDO MUDOU?

É preciso recuar um pouco e responder à seguinte questão: a que se deve o ressurgi-
mento do debate acerca da institucionalização das relações entre estados? A resposta 
é que, nos últimos anos, se desenvolveu a percepção de que é necessário reformular a 
ordem internacional. Num contexto mais alargado, os actores do sistema aperceberam
‑se da emergência de novas potências cujo peso relativo não está contemplado nas 
instituições vigentes21. Do ponto de vista americano, disseminou-se a percepção de que 
a arquitectura internacional já não proporciona segurança. 
Numa perspectiva mais lata, vários analistas na área da política internacional têm afir-
mado que 2008 será o ano que vai ficar assinalado na historiografia como aquele em 
que a predominância ocidental terminou. Há quem já tenha escolhido uma data sim-
bólica: 8 de Agosto de 2008, «o dia da ressurreição geopolítica dos dois grandes impé-
rios, a China e a Rússia»22. Nessa data, assistiu-se, quase em simultâneo, à cerimónia 
de abertura dos Jogos Olímpicos de Pequim e à invasão da Geórgia pelas tropas russas, 
a pretexto da expulsão das forças georgianas da Ossétia do Sul. Como refere outro 
autor, os meios foram diferentes, «a Rússia fê-lo com tanques […] a China com acro-
batas. Mas a mensagem era a mesma: mundo, estamos de volta»23. Regra geral, os 
observadores deste fenómeno projectam um futuro em que potências liberais (Estados 
Unidos, Índia) partilharão posições proeminentes de poder com potências não demo-
cráticas (China, Rússia)24, num sistema internacional que se prevê multipolar25.
O mundo realmente mudou em 2008 e os dois acontecimentos acima referidos são 
disso testemunho? Do ponto de vista estrito da distribuição de poder, o mundo man-



Relações Internacionais   setembro : 2009   23� 108

tém-se tão unipolar como em 1991, quando acabou a Guerra Fria, ou em 2001, quando 
se perpetraram os ataques da Al-Qaida a Washington e a Nova York26. No plano mate-
rial, os Estados Unidos continuam a ser a única grande potência27. Contudo, ao nível 
das percepções, há mudanças significativas, que levam a constatar uma transformação 
efectiva na forma como os decisores vêem o mundo28.
A primeira mudança de percepção relaciona-se com a capacidade dos Estados Unidos 
enquanto líder mundial. Por um lado, verifica-se um desgaste material: a extensão 
temporal das guerras no Afeganistão e no Iraque evidenciou a finitude do poder militar 
norte-americano; por outro, identifica-se um desgaste moral: a decisão de invadir o 
Iraque, em 2003, criou um certo grau de desconfiança na bondade da liderança ame-
ricana, mesmo da perspectiva dos seus aliados tradicionais29. Parte do preço da invasão 
não está no resultado final da guerra, mas sim na percepção de um certo vazio de poder, 
que abriu caminho para que outros actores passassem a ter maior peso nas considera-
ções dos decisores. A segunda mudança de percepção foi a constatação efectiva de que 
outras potências estariam em processo de emergência no sistema internacional. Já se 
referiram os casos da China e da Rússia, que figuram no centro de debate da transição 
de poder, uma vez que são consideradas as potenciais challengers do futuro30, mas é cada 

vez mais notória a presença da Índia e, em 
menor escala, do Brasil, nos cálculos dos 
que decidem em política internacional31. 
Uma nova distribuição de poder irá reque-
rer uma nova ordem internacional.

Do ponto de vista dos Estados Unidos, o 11 de Setembro veio revelar duas realidades. 
A primeira é que o consenso de fim da História, que dominou o pensamento político 
nos anos 1990, estava errado32: a democracia e o mercado livre não são uma fatalidade; 
por conseguinte, a ordem democrática americana precisa de ser aprofundada. 
A segunda é que a ordem internacional existente – ainda muito dependente das estru-
turas e do sistema internacional definido depois de 1945 – não é suficientemente segura. 
Nem impediu os ataques do 11 de Setembro, nem se tem revelado satisfatória na res-
posta às ameaças transnacionais presentes. Foram razões suficientes para que a Admi-
nistração Bush tenha tentado transformar a ordem internacional, por métodos 
diferentes, em duas ocasiões: quando, na sequência dos ataques terroristas, enunciou 
a doutrina Bush, que visava, sobretudo, mudar as regras do uso de poder dos Estados 
Unidos33 e, no segundo mandato, quando deu início ao reforço das alianças tradicionais 
permanentes com estados liberais e à constituição de novas parcerias privilegiadas com 
estados democráticos como a Índia, o Brasil e a Indonésia, que até aí tinham escassas 
ou difíceis relações diplomáticas com Washington34. A primeira tentativa teve um 
impacto negativo nas relações externas americanas35; a segunda, mais discreta, mas 
com maior sucesso, abriu uma janela de oportunidade para que o actual Presidente, 
Barack Obama, exerça uma mudança mais profunda e duradoura na ordem internacio-

Uma nova distribuição 
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nal liberal, que acomode as pretensões americanas de liderança e legitimidade e conceda 
aos aliados um espaço de influência e relações de previsibilidade, no espírito da ordem 
pós-194536.

AS ORIGENS DO DEBATE: THEODORE ROOSEVELT E WOODROW WILSON – 	

UM ACTOR LIBERAL, DUAS POLÍTICAS EXTERNAS

Uma nova ordem internacional – universal e liberal – exige uma escolha entre dois 
modelos concorrentes, que começaram a ser definidos por Theodore Roosevelt e Woo-
drow Wilson a partir do início do século xx. Estes dois presidentes estiveram muito 
próximos conceptualmente, no que respeita à política externa norte-americana, até 
perto da I Guerra Mundial37. Ambos eram tendencialmente intervencionistas38. Roose-
velt e Wilson partilhavam a linha de pensamento dominante daquela época: favoreciam 
a interferência americana directa nos assuntos internos de outros estados do continente 
americano39, de modo a assegurar a paz e a estabilidade na sua vizinhança40.
Roosevelt e Wilson partilhavam ainda outra posição: eram ambos aquilo a que hoje 
chamaríamos excepcionalistas. Acreditavam, na linha jeffersoniana41, que os Estados 
Unidos eram uma nação de princípios elevados e, consequentemente, não deveriam 
exercer uma política externa amoral semelhante à dos estados europeus. Este princípio 
obrigava os decisores a manter uma forma de tutela continental «desinteressada», que 
excluísse a colonização como ferramenta de política externa42. Admitiam, com carácter 
de excepção, a tutela militar e política norte-americana em territórios estrangeiros, mas 
apenas o tempo suficiente para que as populações atingissem a maturidade e as insti-
tuições autonomia para se autogovernarem.
No entanto, este ponto de partida comum derivou em profundas divergências quando 
Wilson se tornou presidente. Apesar de ambos manterem o pressuposto inicial do 
excepcionalismo americano, e da necessidade de expandir a democracia como forma 
de criar um sistema mais seguro, escolheram formas diferentes para o fazer: Roosevelt 
era adepto da ideia de que os Estados Unidos deviam «disseminar a democracia», par-
tindo do princípio que eram o «agente externo [que] sabe como os povos devem viver 
as suas vidas» e tinham o dever de impor o seu ponto de vista. Wilson, em fase mais 
tardia, passou a professar que o mais importante era «acabar com a tirania» para dar 
origem à «libertação de determinados povos para que encontrem as suas respostas»43. 
Roosevelt colocava o ónus na responsabilidade americana de transformar o mundo, 
enquanto Wilson acreditava que uma vez removidas as barreiras à liberdade de escolha, 
os povos tendiam à democracia. Em síntese, tinham ambos a convicção de que a expan-
são da democracia era uma finalidade importante da política externa norte-americana, 
mas tinham concepções diferentes do papel que os Estados Unidos deviam desempenhar 
como actor internacional liberal. 
Até certo ponto, Roosevelt acreditava na narrativa do fim da História44, que veio a ser tão 
popular nos anos 1990. A narrativa da época não incidia sobre a inevitabilidade da 
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democracia, mas identificava os povos anglo-saxónicos – livres e praticantes da econo-
mia de mercado – com o mundo civilizado para onde se devia encaminhar a História. 
No pensamento rooseveltiano estes povos tinham o interesse e a obrigação moral de 
tutelar os estados da sua vizinhança, até que estes atingissem suficiente maturidade 
para serem, eles próprios, fornecedores de segurança.
Roosevelt propôs um modelo de segurança colectiva, apoiado nestes princípios. Fê-lo 
pela primeira vez antes de Wilson, no discurso que proferiu ao aceitar o prémio Nobel 
da Paz45, em 1906 (na sequência do seu papel de mediação no acordo de paz que pôs 
termo à Guerra Russo-Japonesa) e elaborou mais detalhadamente a sua posição em 
1914, em diversos artigos46. Teria de ser uma Liga para Impor a Paz, constituída por 
«todas as nações civilizadas e poderes militares» para «recolocar a moralidade (righteou-
sness) pela força»47. Para o efeito, constituir-se-ia uma liga de grandes poderes com a 
dupla função de proteger os pequenos estados civilizados da intervenção de nações não 
civilizadas e levar as nações não civilizadas para o caminho da civilização48. A força 
militar poderia ser usada pelos membros da liga sempre que fosse adequado, uma vez 
que eles seriam os «polícias internacionais» da sua área regional.
Não havia, no modelo de Roosevelt, à época, qualquer incompatibilidade com a legiti-
midade internacional. Pelo contrário; estava contida nesta proposta uma ideia de bem 
comum49, e a pretensão utópica de que a paz poderia ser alcançada pela imposição do 
direito e da justiça internacional. Roosevelt acreditava na importância de um poder 
supranacional, uma espécie de Leviatã constituído por estados poderosos com valores 
morais elevados. Acreditava numa liga que traduzisse a virtude liberal.
Woodrow Wilson deixou de ver méritos no intervencionismo directo norte-americano 
em consequência do episódio de Veracruz50. Em 1913, o Presidente americano ordenou 
uma intervenção militar no México para enfraquecer a liderança do general Victoriano 
Huerta. Acabou por reforçar a posição do opositor, que usou a iniciativa americana 
para unir a população contra o inimigo externo comum. Daí a insistência na neutrali-
dade durante a I Guerra Mundial, que poderia ter chegado às últimas consequências, 
caso os Aliados não estivessem em situação de iminente derrota em 1917.
Por isso mesmo, quando reflectiu sobre a melhor forma de construir a paz, Wilson 
concluiu que se deveriam conciliar aqueles que, na sua óptica, eram os três princípios 
fundamentais: o de que os estados de regime interno democrático tendem a evitar a 
guerra entre si, recorrendo a meios pacíficos para resolverem eventuais diferendos 
ou conflitos que os opusessem51; o de que o sistema americano personificava os 
valores fundamentais da democracia e, por conseguinte, deveria ser projectado numa 
realidade internacional mais vasta52; e o de que o equilíbrio de poder – a ordem inter-
nacional concebida pela Europa – tinha provado ser ineficaz, sendo imperioso criar 
uma nova fórmula: um conceito de ordem internacional democrática.53 São estes prin-
cípios que estão contidos na primeira versão institucionalizada de ordem liberal – a 
Sociedade das Nações.
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A Liga Wilson era, essencialmente, um projecto de segurança colectiva. Por um lado, 
pretendia criar um contexto institucional que permitisse aos estados democráticos 
garantir a sua segurança sem ter de recorrer com frequência à guerra. Por outro, pro­
curava fornecer aos estados sem liberdade um contexto favorável para que seguissem 
o seu próprio caminho rumo à autodeterminação – e no pensamento wilsoniano, 
a autodeterminação conduzia à democracia. A Sociedade das Nações permitia o apro­
fundamento de uma forma de relacionamento internacional tendencialmente liberal54. 
Wilson acreditava na importância de uma instituição intergovernamental que fosse 
disseminando um pensamento liberal comum aos estados tendencialmente bélicos do 
sistema internacional. Acreditava numa liga que exprimisse um contrato liberal entre 
estados. 
Há uma formulação muito simples que resume a diferença fundamental dos conceitos 
de Roosevelt e Wilson. O primeiro pro­
curava uma «revolução democrática» 
(«to make a democratic world»). O segundo 
sugeria o internacionalismo liberal 
(«to make the world safe for democracy»)55. 
Roosevelt postulava a Pax Americana; 
Wilson, a ordem liberal americana. Até hoje, a visão wilsoniana – com diversos fracas­
sos e ajustes – tem-se sobreposto à rooseveltiana. 

A LIGA DA VIRTUDE LIBERAL E A LIGA DO CONTRATO LIBERAL NO SÉCULO XXI

Retratar o debate de um século nas figuras de Theodore Roosevelt e Woodrow Wilson 
pode ser redutor, mas também é representativo. Hoje, estão em cima da mesa duas 
propostas de institucionalização das relações entre democracias que espelham, com as 
devidas actualizações, as avançadas por estes dois presidentes. A liga introduzida por 
John McCain reflecte, como o próprio referiu, o pensamento do 26.º Presidente ame­
ricano. A Liga Princeton reflecte os princípios do 27.º. 
No entanto, a proposta de Liga das Democracias de John McCain tem um contexto 
específico, diferente do que se verificava na presidência de Theodore Roosevelt: insere- 
-se numa visão de confronto, determinada por uma leitura particular dos acontecimen­
tos actuais. Um dos seus conselheiros, Robert Kagan, explica-o com muita clareza: 
hoje, como no século xix, existem duas formas de disputa: a competição entre grandes 
potências pelo poder e influência, e a tensão permanente relativa à ordem valorativa 
internacional, que opõem regimes liberais e regimes autocráticos56. Para Kagan, essa 
competição verifica-se, pelo menos, desde a Guerra do Kosovo, onde as democracias 
demonstraram que privilegiam os direitos do indivíduo em detrimento dos direitos de 
soberania dos estados e as autocracias (China e Rússia), ao oporem-se à iniciativa 
ocidental, manifestaram a sua concepção de que o direito do Estado à soberania é 
inalienável, mesmo que a preservação da vida das populações seja posta em causa57.

Roosevelt postulava a Pax Americana; 

Wilson, a ordem liberal americana. 

Até hoje, a visão wilsoniana 

Tem-se sobreposto à rooseveltina.
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Kagan (e McCain) acreditam que as autocracias já criaram mecanismos de resistência 
à ordem liberal – a Organização de Cooperação de Xangai, a venda de equipamento 
militar russo à China, e exercícios militares regulares conjuntos, são bons exemplos58. 
É contra esta «ordem autocrática» que os estados democráticos («todas as democracias 
do mundo»59) se devem organizar. A Liga das Democracias teria o papel de oposição a 
estados não democráticos – enfatizado pela proposta do candidato republicano de 
«expulsão da Rússia do G8»60 – e de promoção da expansão da democracia, para alar-
gamento da esfera de conforto da ordem ocidental. Seria uma organização que revive-
ria a righteouness de Theodore Roosevelt61, a liga da virtude liberal, agora numa versão 
adaptada ao século xxi.
A Liga das Democracias de McCain apresenta quatro problemas fundamentais: primeiro, 
retoma a lógica de confronto da Guerra Fria62, ou seja, parte do princípio que apenas 
os estados democráticos têm uma política externa aceitável. Segundo, pretende legitimar 
um certo tipo de intervencionismo que tenderá a desgastar a imagem das democracias 
no mundo63. Terceiro, parte do princípio que todos os actores democráticos têm a 
mesma visão do papel internacional das democracias64. Finalmente, teria reduzido apoio 

nos Estados Unidos, uma vez que não reflecte a tra-
dição central da política externa norte-americana.
O primeiro problema – o do retorno à lógica de con-
fronto da Guerra Fria – sintetiza-se no objectivo 
explícito de expandir a democracia, colocando pres-
são nos regimes autocráticos. O problema deste 

raciocínio não é tanto o diagnóstico do sistema (apesar de muitas democracias conti-
nuarem a considerar a soberania um conceito preponderante nas relações internacionais) 
mas a ideia de competição entre estas duas ordens. Está subjacente a posição de que 
há uma ordem positiva que se deve impor a uma outra menos legítima. Hostilizar 
frontalmente a China e a Rússia, apresentando uma organização internacional demo-
crática constituída para fazer frente à sua concepção de relações internacionais, pode-
ria ser uma orientação tendente à criação de conflitos.
O segundo problema – o da legitimação de um certo tipo de intervencionismo – deve-se à 
asserção de que a liga deveria substituir a onu (em caso de ausência de consenso no Con-
selho de Segurança) no processo de legitimação de medidas de coacção impostas a estados 
que não respeitem os valores humanitários democráticos. É uma fórmula que comporta 
certos riscos, uma vez que tende a facilitar o intervencionismo democrático. Mesmo que 
houvesse autocontenção na tentação de fazer guerras de escolha, muitos estados poderiam 
considerar esta Liga das Democracias uma entidade expansionista da qual teriam de se 
defender. Esta interpretação propicia medidas assertivas de outros estados, que se podem 
assemelhar ao problema actual colocado pela nuclearização do Irão.
O terceiro problema é que os proponentes desta liga partem do princípio que todas as 
democracias têm a mesma cultura política de oposição às autocracias e de intervencio-

O primeiro problema sintetiza-se 

no objectivo explícito de expandir 

a democracia, colocando pressão 

nos regimes autocráticos.
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nismo face à preservação da vida humana. Não é certo que assim seja; existe uma 
enorme distância entre «democracias liberais» e «democracias iliberais»65, já para não 
referir as diferentes concepções de uso de poder entre os Estados Unidos e os estados 
europeus (os últimos menos dispostos ao uso da força) ou a Índia (com uma aproxi-
mação mais pragmática às relações internacionais), por exemplo. 
O quarto problema é que seria difícil que este modelo de liga reunisse consensos no 
plano interno norte-americano. A Liga McCain segue a linha de pensamento de Theo-
dore Roosevelt que, com as devidas diferenças, proclama a legitimidade americana de 
impor a democracia. Neste contexto, aproxima-se relativamente da ordem que Bush 
tentou implementar, logo a seguir ao 11 de Setembro, quando impulsionou a democra-
tização do Médio Oriente, através da invasão do Iraque. No entanto, com esta decisão, 
a Administração americana anterior quebrou a própria ordem institucional criada pelos 
Estados Unidos em 1945. Apesar do desenvolvimento, nos últimos anos, da narrativa 
histórica de que o expansionismo é o comportamento natural dos Estados Unidos desde 
que são uma nação66, a tradição dominante da política externa americana, pelo menos 
desde 1945, é o realismo liberal67. Esta tradição – que acomoda uma estratégia realista 
numa ordem constitucional de cariz wilsoniano – valoriza o tipo de regime, privilegia 
as relações entre democracias e não exclui o uso da força em determinados contextos, 
mas não tem como princípio a intervenção militar para fins que não estejam intima-
mente relacionados com a segurança. Além disso, avisa contra o confronto directo dos 
Estados Unidos com outros estados. Esta perspectiva assenta na premissa de que é 
necessário manter relações estáveis com todos os estados poderosos – daí a importância 
da cooperação a diversos níveis. 
Há outra proposta de institucionalização das relações entre democracias que privilegia 
esta abordagem realista liberal. Esse projecto poderá contribuir para o reforço da lide-
rança americana e ajustar os moldes da convivência de estados democráticos, com um 
impacto menor no sistema: é um modelo wilsoniano que procura resolver a necessidade 
de actualização do conceito de Ocidente (um conceito que implica democracia liberal 
e não democracia pura e simples) e recria a ordem ocidental do final dos anos 1940, 
ajustando-a às realidades de hoje. É a Liga Princeton. 
Também esta proposta parte de uma leitura particular das relações internacionais, 
diferente da de Robert Kagan. Os proponentes deste projecto acreditam que o sistema 
internacional é eminentemente anárquico68. No entanto defendeu que a cooperação 
pode mitigar a tendência dos Estados para o conflito69. Sabem, também, que existem 
diferentes graus de cooperação; a via económica pode criar relações de maior estabili-
dade entre estados com interesses divergentes70 e os estados com valores comuns podem 
atingir um grau de entendimento que ultrapasse os interesses imediatos ou as neces-
sidades primárias de segurança71. Assim, defendem que a reorganização da ordem 
internacional e o relançamento da liderança americana passa pela criação de diversas 
formas de cooperação entre estados – que só resultam quando todos os parceiros con-
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cluírem que ganham mais em pertencer àquela forma de entendimento do que estar 
excluídos dela – tendo no centro uma associação de democracias estendida do seu 
núcleo tradicional a todos os que queiram cumprir certos critérios de elegibilidade.
Assim, a Liga Princeton é apresentada num contexto em que um concerto de grandes 
poderes72 e a integração económica são igualmente aconselhados73. Por outras palavras, 
a Liga Princeton está inserida numa vasta ordem internacional onde deveria figurar uma 
nova organização de segurança composta pelas potências da Ásia Oriental (China, 
Japão, Coreia do Sul e Rússia) e pelos Estados Unidos. Este contexto mais amplo per-
mitiria que os diversos estados do sistema se sentissem mais seguros e menos desa-
fiados pela ordem liberal.
Na tradição kantiana, a Liga Princeton não procura designar que estados devem per-
tencer à associação. A selecção seria feita a partir dos critérios de adesão. Os estados 
que quisessem pertencer a esta liga teriam de cumprir quatro critérios: a abstinência 
do uso da força entre si; o compromisso de fazerem eleições multipartidárias em inter-
valos regulares; a garantia dos direitos civis e políticos das populações por um poder 
judicial independente do poder legislativo e executivo; e aceitar a responsabilidade de 
proteger. Se excluirmos este último ponto – que não deveria figurar uma vez que as 
democracias liberais não têm todas a mesma vontade política de usar a força em nome 
dos direitos humanos e esta exigência tornará o consenso entre os membros mais 
improvável e a desconfiança dos outros estados mais provável – os princípios funda-
dores da Liga Princeton são muito semelhantes aos de Wilson, quando pensou na 
Sociedade das Nações: as democracias não fazem a guerra entre si; a liga projecta os 
princípios democráticos internos no sistema de estados; e constitui a possibilidade de 
actualizar a ordem internacional democrática, que está a ficar desfasada da distribuição 
de poder do futuro e das percepções dos líderes do presente. Esta liga deveria ter como 
principal objectivo criar uma sólida cooperação entre as democracias liberais no domí-
nio da segurança. É uma nova versão da liga do contrato liberal.
Este modelo continua a apresentar riscos (os mesmos riscos de despoletar reacções em 
estados «excluídos», especialmente devido ao compromisso de os eventuais membros 
da Liga Princeton exercerem o dever de proteger), mas distingue-se da Liga McCain em 
quatro particularidades essenciais, que a tornam um modelo mais viável e adequado 
ao século xxi.

Em primeiro lugar, relança a liderança 
americana no espaço ocidental nos moldes 
de 1945 e não de 2001. Procura uma fór-
mula wilsoniana contratual, preterindo um 
modelo mais próximo da imposição de 
valores.

Em segundo lugar, está inserida num contexto institucional alargado, que atenuaria o 
impacto negativo no sistema internacional de uma nova organização de estados liberais.

a liga princeton procura 

uma fórmula wilsoniana contratual, 

preterindo um modelo mais próximo 

da imposição de valores.
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Em terceiro lugar é simultaneamente uma instituição inclusiva e que procura um com-
promisso dos seus membros: cria a oportunidade de participação de democracias libe-
rais fora dos acordos tradicionais ocidentais, ou seja, confere a oportunidade de 
actualização do conceito de Ocidente. Assume que o Ocidente já não é uma designação 
que passa pela geografia, mas essencialmente pela partilha de determinados valores. 
Em quarto lugar, explora uma das mais importantes forças do Ocidente: o conceito de 
aliança institucionalizada que é pouco comum fora do espaço onde foi criada. As rela-
ções de segurança com base na confiança relacionada com o tipo de regime é um 
capital que tem sido fundamental na estabilidade e segurança do Ocidente nas últimas 
décadas e poderá continuar a sê-lo, no futuro, num contexto mais alargado, para lá das 
fronteiras do Atlântico Norte.

CONCLUSÕES

Pelas razões acima referidas – a desadequação da ordem ao sistema e a necessidade de 
encontrar uma nova forma de legitimidade que relance a liderança americana – é visível 
a premência de um debate sobre uma nova ordem internacional, na qual cabe, igualmente, 
a importância da revisão da institucionalização das relações entre as democracias. 
Existem, actualmente, pelo menos, seis propostas de Liga das Democracias74, sendo 
que duas delas são exemplificativas das profundas diferenças que cada projecto desta 
natureza pode conter. Ambas têm riscos consideráveis, uma vez que uma nova insti-
tuição que reúna as democracias terá sempre ressonância num contexto mais amplo 
do sistema internacional, e poderá provocar reacções em estados como a Rússia e a 
China, que procuram o seu lugar como grandes potências internacionais.
Contudo, é importante distinguir a diversidade conceptual das duas propostas de «Liga 
das Democracias». Académica e politicamente os projectos da candidatura de John 
McCain e do grupo de trabalho de Princeton têm sido apresentados como se não exis-
tissem diferenças entre eles; não cabe neste espaço proceder a uma avaliação profunda 
dos modelos, mas procurou-se clarificar as suas diferenças, para que a ideia de insti-
tucionalizar as relações entre as democracias não seja desvalorizada ainda antes de ser 
conhecida ou analisada.
A «Liga McCain» e a «Liga Princeton» espelham duas visões diferentes da política externa 
americana. A primeira representa a visão do hegemonismo, ou seja, a visão avançada 
por Theodore Roosevelt e, com as devidas distâncias, partilhada por Clinton e Bush 
(no primeiro mandato), de que a preponderância americana deve ser preservada, porque 
dela depende a segurança dos Estados Unidos. Esta associação seria uma forma de 
colocar as democracias ao serviço da legitimação da política externa norte-americana75. 
Corria-se o risco de aceitar uma política externa que fosse contra os interesses de mui-
tos estados, senão mesmo contra os valores.
A Liga Princeton está contida na tradição do liberalismo institucionalista de 1945. Aceita 
tacitamente dois princípios. O primeiro, que o sistema está em mudança, e que os 
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Estados Unidos devem acompanhar a transição pela via da partilha institucional da 
decisão com outros estados – especialmente com democracias, os parceiros mais con-
fiáveis – tendo como ganho futuro uma perda de poder mais pacífica. Defende que uma 
boa política externa americana será aquela que conseguir ler a necessidade de reorga-
nizar a ordem internacional. O segundo, é que os Estados Unidos têm de desempenhar 
o papel de liderança no mundo ocidental, mas que esse papel já não passa pela hege-
monia pura e simples, mas sim pelo regresso ao conceito de potência benigna, que se 
autocontém no uso de poder através das instituições, para obter legitimidade interna-
cional e consenso no desempenho da liderança – tal como ensina a concepção wilso-
niana, reflectida na ordem internacional ocidental que dominou a Guerra Fria.
Se a Liga McCain parece ser o caminho para o desgaste do poder norte-americano, 
a Liga Princeton, numa versão cuidada e ponderada, poderá ser uma forma aceitável 
para o relançamento da liderança americana, num sistema internacional com exigências 
de reorganização. 
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